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	CORTE DE ÁRVORES ISOLADAS (PESSOA FISICA)


1. Requerimento ambiental (modelo SEMMA);
2. Comprovante de recolhimento da taxa ambiental – DUAM;
3. Documentos pessoais do proprietário;
4. Comprovante de endereço do proprietário;
5. Procuração pública (se for o caso);
6. Documentos pessoais do procurador (se for o caso);
7. Comprovante de endereço do procurador (se for o caso);
8. Contrato de arrendamento (se for o caso)
9. Documentos pessoais do arrendatário (se for o caso)
10. Comprovante de endereço do arrendatário (se for o caso)
11. Certidão negativa de débito ambiental e certidão negativa de embago (federal, estadual, municipal);
12. Matrícula do imóvel “atualizada”;
13. Recibo de inscrição no cadastro ambiental rural – CAR;
14. Declaração de viabilidade ambiental – DVA flora, com ART;
15. Inventário florestal 100% (censo) quantitativo e qualitativo, com ART;
16. Relatório fotográfico;
17. Mapa da propriedade, com os dados do CAR de APP e RL, e outras observações pertinentes, com ART.
18. Imagem de satélite;
19. Croqui de acesso;
20. Arquivos no formato KML e/ou Shapefile da área total da propriedade, área requerida, área de reserva legal averbada e declarada no CAR, APP e da área de compensação ambiental, se for o caso;
21. Tabela com as coordenadas dos vértices da área requerida e área de compensação. 
22. Publicações originais ou cópia autenticada de Jornal de grande Circulação e do Diário Oficial do Estado de Goiás, referente ao requerimento do licenciamento (Resolução CONAMA 006/1986); 
23. Declaração de utilidade pública (se for o caso);
24. Declaração de responsabilidade técnica, constando que a área alvo do processo é consolidada OU documentação comprovando que a área alvo do processo teve supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão competente;
25. Plano de recuperação de áreas degradadas – PRAD / compensação ambiental, com art.
26. Certificado de regularidade do cadastro técnico federal do IBAMA do requerente (CTF/APP) e do responsável técnico (CTF/AIDA).
27. Declaração de responsabilidade técnica constando que não haverá o corte de espécies classificadas como endêmicas, imunes, ameaçadas, protegidas e tombadas (obs.: se for criticamente em perigo, em perigo ou vulnerável são consideradas como ameaçadas) OU Declaração de inexistência de alternativa técnica e locacional referente ao corte de espécies da flora brasileira ameaçadas, imunes de corte, protegidas ou endêmicas, se for o caso;
28. Autorização expressa do proprietário do imóvel anuindo com a indicação da medida compensatória proposta, e que está ciente da necessidade de instituição de servidão ambiental perpétua sobre a área indicada, no caso de imóvel de terceiros (quando for o caso);

29. Plano de utilização do material florestal, com ART;

30. Outros documentos que a SEMMA julgar necessários.
OBS: 

1. A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas. 

2. Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 

3. A Autorização emitida por este órgão não autoriza o transporte nem comercialização do material lenhoso.

	CORTE DE ÁRVORES ISOLADAS (PESSOA JURÍDICA)


1. Requerimento ambiental (modelo SEMMA);
2. Comprovante de recolhimento da taxa ambiental – DUAM;
3. Cartão CNPJ, contrato social / estatuto e similares com última alteração;
4. Documentos pessoais do proprietário (ou representante legal);
5. Comprovante de endereço do proprietário (ou representante legal);
6. Procuração pública (se for o caso);
7. Documentos pessoais do procurador (se for o caso);
8. Comprovante de endereço do procurador (se for o caso);
9. Contrato de arrendamento (se for o caso);
10. Documentos pessoais do arrendatário (se for o caso);
11. Comprovante de endereço do arrendatário (se for o caso);
12. Certidão negativa de débito ambiental e certidão negativa de embargo (federal, estadual, municipal);
13. Matrícula do imóvel “atualizada”;
14. Recibo de inscrição no cadastro ambiental rural – CAR;
15. Declaração de viabilidade ambiental – DVA flora, com ART;
16. Inventário florestal 100% (censo) quantitativo e qualitativo, com ART;
17. Relatório fotográfico;
18. Mapa da propriedade, com os dados do CAR de APP e RL, e outras observações pertinentes, com ART;
19. Imagem de satélite;
20. Croqui de acesso;
21. Arquivos no formato KML e/ou SHP da área total da propriedade, área requerida, área de reserva legal averbada e declarada no CAR, APP e da área de compensação ambiental, se for o caso;Tabela com as coordenadas dos vértices da área requerida e área de compensação. 
22. Publicação em jornal de grande circulação;
23. Declaração de utilidade pública (se for o caso);
24. Declaração de responsabilidade técnica, constando que a área alvo do processo é consolidada OU documentação comprovando que a área alvo do processo teve supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão competente;
25. Plano de recuperação de áreas degradadas – PRAD / compensação ambiental, com art.
26. Certificado de regularidade do cadastro técnico federal do IBAMA do requerente (CTF/APP) e do responsável técnico (CTF/AIDA).
27. Declaração de responsabilidade técnica constando que não haverá o corte de espécies classificadas como endêmicas, imunes, ameaçadas, protegidas e tombadas (obs.: se for criticamente em perigo, em perigo ou vulnerável são consideradas como ameaçadas) OU Declaração de inexistência de alternativa técnica e locacional referente ao corte de espécies da flora brasileira ameaçadas, imunes de corte, protegidas ou endêmicas, se for o caso;
28. Autorização expressa do proprietário do imóvel anuindo com a indicação da medida compensatória proposta, e que está ciente da necessidade de instituição de servidão ambiental perpétua sobre a área indicada, no caso de imóvel de terceiros (quando for o caso);
29. Plano de utilização do material florestal, com ART;

Outros documentos que a SEMMA julgar necessários.
OBS: 

1. A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas. 
2. Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 

3. A Autorização emitida por este órgão não autoriza o transporte nem comercialização do material lenhoso.
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No decorrer do processo, a SEMMA poderá solicitar informações adicionais, documentos ambientais e legais, ou ainda exigir alterações, conforme as características da área de influência direta e indireta da atividade.
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